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 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
GABINETE DA PREFEITA


       DECRETO Nº 1.543 DE  30 DE SETEMBRO DE 2019

“Cria o Grupo Integrado de Regula as ações Fiscalização e Monitoramento das áreas de risco de Rio Branco”.


A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 58, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município de Rio Branco, c/c o disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 1.794/2009,
Considerando a necessidade de realização das atividades de fiscalização e monitoramento das áreas de riscos geológico e hidrológico do Município de Rio Branco;
Considerando que a fiscalização e o monitoramento dessas áreas evitam e coíbem a construção irregular, colaborando para a redução da vulnerabilidade da Cidade de Rio Branco, no caso de ocorrência de inundações e escorregamentos de massa;
Considerando que uma parcela significativa da população que habita essas áreas, foi realocadas para programas habitacionais;
Considerando que existem tentativas frequentes de reocupação dessas áreas,

RESOLVE:

Art. 1º Fica criado o Grupo Integrado de Fiscalização e Monitoramento das Áreas de Risco de Rio Branco.
§1º. O Grupo Integrado de Fiscalização e Monitoramento das Áreas de Risco de Rio Branco será composto pelos seguintes órgãos: 
I – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana -  SEINFRA;
II – Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMEIA;
III – Gabinete Militar – GABMIL;
IV – Coordenadoria Municipal de Defesa Civil – COMDEC.
§ 2º. Integrará o Grupo, a equipe de Fiscalização do Departamento de Habitação da SEINFRA Estadual, que realizará o monitoramento, especialmente nas áreas de congelamento, auxiliando, ainda, com informações relativas aos imóveis cujas famílias foram removidas e contempladas com programas habitacionais.
Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
I. Área de risco geológico e hidrológico: são áreas consideradas impróprias ao assentamento humano por estarem sujeitas a riscos naturais ou decorrentes da ação antrópica, como desabamentos e inundações.
II. Área de Congelamento: áreas em que foram retiradas famílias para programas habitacionais e/ou áreas identificadas que sofrerão intervenções;
III. Área de Preservação Permanente: além daquelas previstas no Código Florestal, as estabelecidas no art. 79, I-IV da Lei nº 2.222/2016 - Plano Diretor do Município de Rio Branco.
Art. 4º São atribuições do Grupo Integrado de Fiscalização e Monitoramento das Áreas de Risco de Rio Branco:
I. Fiscalizar e monitorar, prioritariamente, as áreas de riscos geológico e hidrológico de Rio Branco, evitando novas ocupações e construções;
II. Fiscalizar e monitorar as áreas de Preservação Permanente, especialmente as de mananciais e corpos d’águas de significativa relevância para o Município de Rio Branco;
III.  Realizar demolições, desmanches e retiradas de cercas, piquetes e outros tipos de demarcações das áreas, objeto de monitoramento;
IV. Acionar os demais órgãos do município de Rio Branco, caso necessário, para desenvolver ações integradas em conjunto, visando evitar e coibir possíveis ocupações irregulares dessas áreas.
Parágrafo Único. As ações referidas no inciso III, serão realizadas prioritariamente pela SEINFRA, por meio da atuação dos auditores fiscais de obras e posturas.
Art. 5º As áreas que serão objetos de monitoramento, bem como a rotina dos órgãos e Secretarias serão definidas por meio de Instrução Normativa conjunta.
Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio Branco – Acre, 30 de setembro de 2019, 131º da República, 117º do Tratado de Petrópolis, 58º do Estado do Acre e 136º do Município de Rio Branco.



Socorro Neri 
Prefeita de Rio Branco
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